2001: Balanço Positivo

Estilac Xavier *

Faltam poucos dias para a virada do ano e a Câmara Municipal está em recesso. Porto Alegre se prepara para as festas natalinas e para dar boas vindas a 2002. O período que está findando foi de muito trabalho para todos, em especial para os 33  parlamentares que compõem a Câmara e dos quais 15(!) estão no seu primeiro mandato. Tal fato, por si só, produziu uma nova dinâmica na Casa. Assumi, com muito orgulho, a liderança da bancada do PT e, simultaneamente, a liderança do Governo Tarso Genro na Câmara. Esta dupla representação significou dobrada responsabilidade: a de dirigir os trabalhos da maior bancada do Legislativo e a de compor unidade com as bancadas aliadas do PSB e do PCdoB. Tomei uma decisão desde o princípio: privilegiaria a atuação de líder, mesmo que isso resultasse em prejuízo ao mandato parlamentar. Elegi o diálogo e a composição política como forma de atuação, mesmo quando isso não fosse possível. Minha bancada adotou a postura de valorizar todos os vereadores, independentemente do partido a que pertencessem ou das suas posições em relação ao Governo. Coloquei, em acordo com os pressupostos do meu mandato, o exercício da comunicação permanente e o reconhecimento da diferença como elemento essencialmente democrático e, por conseqüência, radicalmente humano. Sustentamos as ações da mesa diretora da Casa, dando conseqüência ao acordo político-administrativo que elegeu o atual presidente, vereador Luiz Fernando Záchia, e do qual somos signatários como membros do Bloco Democrático Popular. 

A Presidência da Câmara desenvolveu seu trabalho político orientada pela afirmação da autonomia e independência entre os poderes. O Legislativo, no entanto, agiu em plena harmonia com o Executivo, ambos pautados pelo interesse público. Este clima fez com que os debates tivessem, em regra, níveis aceitáveis.   

Cito algumas ações marcantes nesta sessão legislativa: o primeiro grande debate de interesse estratégico para a cidade foi a aprovação do Plano Plurianual. Na seqüência, tivemos a discussão e votação da lei que desregulamentava a abertura do comércio aos domingos, da qual fui relator e dei parecer pela rejeição, acompanhado pela esmagadora maioria dos vereadores. Tivemos a constituição de uma Comissão Externa para acompanhar a tramitação do projeto de lei do governo federal que visava à privatização das águas e para mobilizar a sociedade a respeito da importância deste bem finito e público. Em atuação conjunta com outras entidades, principalmente com o DMAE, demos uma contribuição decisiva para que o projeto privatista não lograsse êxito. Na esteira desta luta, aprovamos uma emenda à Lei Orgânica determinando que, em Porto Alegre, as águas só podem ser administradas por ente público. 2001 também deu fim a um dos mais longos e acirrados debates deste Legislativo: aprovamos, enfim, a lei encaminhada pelo Executivo definindo que a previdência dos servidores municipais é pública e constituindo a autarquia que vai gerir o regime previdenciário. Votamos a Lei das Diretrizes Orçamentárias, seguida da Lei do Orçamento de 2002, em que a Câmara autorizou despesas da ordem de mais de 1 bilhão e 200 milhões de reais, abrangendo um arco de políticas para as áreas da saúde, habitação, educação, cultura, esporte, lazer, assistência social, obras e serviços de conservação e manutenção da cidade. Durante esta discussão, os vereadores produziram uma centena de emendas ao projeto, mas apenas uma dezena delas foi à votação – prova inequívoca da capacidade de transigir do governo e dos partidos que compõem esta Câmara. 

A  última grande questão enfrentada foi o projeto sobre o IPTU progressivo, que o governo acabou retirando para retornar ao debate no próximo ano. Ficou claro e evidente que Porto Alegre não pode conviver com a injustiça fiscal (propriedades iguais pagando impostos diferentes) ou com a injustiça social (o imposto comprometendo desproporcionalmente as rendas dos proprietários). No meu entendimento, a Câmara, a imprensa e uma significativa parcela dos porto-alegrenses tomaram consciência da existência de uma distorção inaceitável na planta de valores dos imóveis da nossa cidade. Circunstâncias políticas – como a radicalização da política no Rio Grande do Sul – impediram uma análise desapaixonada do assunto, que visasse à correção das injustiças reconhecidas. Não fosse este contexto, acredito que a maioria dos vereadores votaria favorável ao projeto, com as alterações propostas e absorvidas pelo Governo. No próximo ano, o projeto voltará pois ele tem um caráter  protetivo para a maioria dos porto-alegrenses, beneficiando os que não têm renda ou os de baixa e média capacidade econômica. O ano está encerrando. O  balanço é positivo e vamos entrar em 2002 com  disposição redobrada para honrar a indicação do meu partido, o PT, do PSB e do PCdo B que apontaram o meu nome para ser o Presidente da Câmara  Municipal de Porto Alegre, nos termos do acordo político-administrativo assinado pelo Bloco Democrático Popular (PT, PSB e PCdoB) e pelo Bloco Democrático Liberal (PMDB, PSDB, PFL e PPB). Que o próximo ano seja dadivoso para todos. Boas festas!  
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